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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo, impetrado para 
questionar a legalidade da prisão preventiva da agravante, 
acusada de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/2006). A defesa pleiteia a concessão de liberdade 
provisória ou, subsidiariamente, a substituição da custódia 
preventiva por prisão domiciliar, alegando ausência de 
fundamentação válida para a prisão, primariedade e a condição 
de mãe de crianças menores de 12 anos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
prisão preventiva diante da gravidade concreta do delito e da 
quantidade de entorpecentes apreendidos; e (ii) determinar a 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar com base na condição de mãe de menores, 
considerando a ausência de análise dessa questão na instância 
de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
base na expressiva quantidade de entorpecentes apreendida 
(86,3kg de maconha e 990g de haxixe), que evidencia a 
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gravidade concreta do delito e justifica a custódia cautelar para 
garantia da ordem pública.
4. A sentença condenatória já proferida fixou a pena em 5 anos 
de reclusão, em regime inicial fechado, e manteve a prisão 
cautelar, com fundamento na ausência de alteração fática que 
justificasse a soltura. Ausente flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão de habeas corpus de ofício.
6. O pedido de substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar não foi objeto de apreciação na instância de origem, 
configurando supressão de instância, razão pela qual o seu 
conhecimento nesta Corte é incabível.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo, impetrado para 
questionar a legalidade da prisão preventiva da agravante, 
acusada de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/2006). A defesa pleiteia a concessão de liberdade 
provisória ou, subsidiariamente, a substituição da custódia 
preventiva por prisão domiciliar, alegando ausência de 
fundamentação válida para a prisão, primariedade e a condição 
de mãe de crianças menores de 12 anos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
prisão preventiva diante da gravidade concreta do delito e da 
quantidade de entorpecentes apreendidos; e (ii) determinar a 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar com base na condição de mãe de menores, 
considerando a ausência de análise dessa questão na instância 
de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
base na expressiva quantidade de entorpecentes apreendida 
(86,3kg de maconha e 990g de haxixe), que evidencia a 
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gravidade concreta do delito e justifica a custódia cautelar para 
garantia da ordem pública.
4. A sentença condenatória já proferida fixou a pena em 5 anos 
de reclusão, em regime inicial fechado, e manteve a prisão 
cautelar, com fundamento na ausência de alteração fática que 
justificasse a soltura. Ausente flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão de habeas corpus de ofício.
6. O pedido de substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar não foi objeto de apreciação na instância de origem, 
configurando supressão de instância, razão pela qual o seu 
conhecimento nesta Corte é incabível.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por IRACEMA VAL FONTES 
DA SILVA contra decisão de fls. 56-58, que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo.

A defesa reafirma as razões da impetração, no sentido da ausência de 
fundamentação válida para a manutenção da prisão preventiva e da possibilidade de 
substituição da custódia decretada por prisão domiciliar.

Argumenta que a acusada é primária e mãe de crianças menores de 12 
anos e que o crime imputado não envolveria violência ou grave ameaça.

Requer o provimento do agravo regimental para conceder a ordem 
pleiteada, a fim de "determinar que a agravante responda o processo em liberdade, 
ou, subsidiariamente, determinar que permaneça em prisão cautelar domiciliar" (fl. 
75).

Impugnação apresentada (fls. 81-83).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos:
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Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado: 

Habeas Corpus. Tráfico ilícito de entorpecentes - Revogação da 
prisão preventiva - Impossibilidade Decisão fundamentada na 
demonstração dos pressupostos e requisitos autorizadores da 
prisão preventiva. Apreensão de oitenta e seis quilos de 
maconha e novecentos e noventa gramas de haxixe, dentro de 
ônibus intermunicipal - Insuficiência das medidas cautelares 
alternativas. Concessão de prisão domiciliar. Inadmissibilidade. 
Hipótese em que a gravidade do crime cometido pela paciente 
impede a concessão da benesse. Liberdade da paciente que 
pode até representar risco para a prole. Alegação de 
constrangimento ilegal não evidenciado. Ordem denegada.

Imputa-se à paciente a prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006).

A Defensoria Pública local alega, em síntese, que: a) a paciente é 
primária e mãe de duas crianças menores de 12 anos; b) a prisão 
preventiva não se sustentaria por ausência dos pressupostos legais; c) 
no HC coletivo nº 143.641, o STF teria determinado a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes; e d) o crime 
imputado à paciente não envolveria violência ou grave ameaça.

Ao final, requer a concessão da ordem para que a paciente responda 
ao processo em liberdade ou permaneça em prisão domiciliar.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
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Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

 

No caso, a prisão cautelar da paciente, ora agravante, se 
justifica especialmente em razão da expressiva quantidade de drogas apreendida em 
seu poder (86,3kg de maconha e 990g de haxixe).

Outrossim, verifica-se que, em 13 de junho de 2024, foi proferida 
sentença condenatória em desfavor da paciente, que foi condenada como incursa no 
art. 33 da Lei de Drogas, à pena de 5 anos de reclusão, no regime inicial fechado, e 
pagamento de 500 dias-multa, oportunidade em que foi negado o apelo em liberdade 
haja vista não ter ocorrido alteração fática que motivasse a sua soltura.

 

"Tendo o agravante permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente porque, 
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada 
sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro grau" (AgRg no RHC n. 
190.489/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, 
DJe de 11/9/2024.)

Documento eletrônico VDA45360684 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 31/01/2025 16:50:12
Código de Controle do Documento: 5735e3b5-1a94-4080-bad8-3a0c89c94542



Por fim, quanto ao pedido de concessão da prisão domiciliar, verifica-se 
que a questão ora apresentada a esta Corte não foi debatida na instância de origem, 
a evidenciar que seu conhecimento representa indevida supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 

02/08/2024) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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